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CRONOGRAMA PREVISTO





Viçosa, XX de xx de 2023.
NOME DO COORDENADOR
Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito
Universidade Federal de Viçosa



; VII) Prova escrita: a prova terá uma questão dissertativa onde, antes do início da contagem do tempo, serão sorteados 5 tópicos para cada linha de pesquisa e o candidato terá, no máximo, 3 horas sem consulta para realizar o exame. Registra-se, neste momento, a saída do professor Luiz Ismael do plenário. VIII) Bancas de avaliação: as bancas serão compostas por 3 membros de cada linha de pesquisa, tendo como sugestão na linha 1, os professores Daniel, Luiz Filipe e Paulo César e na linha 2, a professora Bruna e os professores Fernando e Luiz Ismael. As bancas deverão sugerir 5 tópicos e até 10 referências; IX) Prova oral: arguição de projeto; X) Prova de títulos: será utilizado a barema do RAPPAD da UFV com limitação de apresentação dos comprovantes aos últimos cinco anos;  j) indicação e justificação da utilização de bibliografia em língua estrangeira, h) referências do projeto, g) metodologia, f) referencial teórico, e) indicação da linha de pesquisa, com a devida adequação e aderência do projeto de pesquisa à linha especificada no edital,d) objetivo geral e objetivos específicos, c) hipóteses (se houver), b) problema de pesquisa, a) título, apresentação do tema da pesquisa e justificativa textuais obrigatórios:do projeto: são itens lementos E)  VI citações e referências bibliográficas de acordo com as Normas da ABNT NBR6023 e NBR10520 atualizadas;, arquivo deverá ter, com exclusão dos elementos pré e pós textuais, no máximo, 10 páginas numeradas, espaçamento entre linhas de 1,5 cm, fonte Times New Roman, tamanho 12, margens (todas) 3,0 cm, papel no formato A4V) Formatação do projeto: o

3.1.3. Do processo seletivo
A seleção acontecerá em 4 etapas:

No ato da inscrição no processo seletivo, o(a) candidato(a) deverá fazer a opção por uma das modalidades de inscrição, ampla concorrência ou vagas exclusivamente reservadas exclusivamente para ações afirmativas.



É de total responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar sua inscrição pelo sistema.


Ao término da inscrição, o(a) candidato(a) deverá gerar a guia de pagamento da taxa de inscrição no valor é de R$116,00 (cento e dezesseis reais). Não será aceito agendamento de pagamento como comprovante de pagamento de taxa de inscrição nem pagamento da taxa após o encerramento das inscrições.

Os dados são lançados pelo(a) candidato(a) a cada página do formulário e, após a finalização, não é mais permitida a edição dos dados lançados. As inscrições que apresentarem erro de preenchimento ou ausência de documentação obrigatória não serão homologadas.


- Autodeclaração de candidatos(as) às vagas reservadas a negros(as), pretos(as) e pardos(as) e indígenas:
- Registro de Nascimento Indígena e/ou Carta de Recomendação emitida por liderança indígena reconhecida, ancião indígena reconhecido, personalidade indígena de reputação pública reconhecida ou órgão indigenista e/ou Histórico Escolar emitido por escola indígena; Memorial de Educação Indígena (descrição dos percursos educativos indígenas, indicando o nível de apropriação da língua indígena), no caso de candidatos(as) às vagas reservadas para indígenas.
Laudo médico e exames comprobatórios (com laudo), realizados nos últimos doze (12) meses, no caso de candidatos(as) a vagas reservadas para pessoa com deficiência.


3 x 4;
V – Certidão de nascimento ou casamento;
VI - Carteira de identidade;
VII – Documento de serviço militar para brasileiros do sexo masculino;
VIII – Título de eleitor;
IX – Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
recente  foto  - 1 (uma)IVCoordenadora do programa;

 e outros documentos solicitados a critério da ComissãoHistórico escolar do curso de graduação;
III – Currículo Lattes - Diploma ou declaração de conclusão do curso de graduação;
II - Documentos necessários à inscrição:
I
 seu conteúdo. Atenção: o sistema permite anexar apenas um arquivo por item. No caso de documentos com frente e verso ou com mais de uma página, é preciso que todas as imagens estejam em um único arquivo.
clara e sucintamente descrever ão devers arquivos dos nomesdeverão ser digitalizados no formato “pdf” e anexados no formulário durante a inscrição. Oabaixo listados O(A) candidato(a) deverá preencher o formulário online, bem como anexar os documentos exigidos. Todos os documentos Poderão inscrever-se no processo seletivo de que trata este Edital os(as) candidatos(as) portadores de diploma de graduação em cursos de bacharelado em Direito ou áreas afins, em instituições de ensino superior nacionais ou estrangeiras, desde que reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) ou candidatos com curso de graduação em andamento, desde que estejam aptos a concluir seu curso de graduação até o dia da matrícula para o primeiro período letivo de 2024.

Ao realizar sua inscrição o(a) candidato(a) reconhece e aceita os critérios de seleção estabelecidos neste Edital, bem como se responsabiliza pela veracidade e autenticidade de todos os documentos e informações prestadas.


, através do sistema GPS, no endereço eletrônico: .
11 de novembro de 2023 a setembrode 11 As inscrições serão realizadas via internet no período de 
2. Das inscrições

se enquadrar nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 1999 e apresentar laudo médico, atestando a espécie e o grau da deficiência, com a expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID) e os exames comprobatórios de sua deficiência, conforme o disposto nas Resoluções nº10, de 2018 e nº 8, de 2019. A documentação comprobatória será apresentada a uma Comissão de Apuração da Deficiência, nos termos do Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 1999, emitindo parecer de elegibilidade ou inelegibilidade do(a) candidato(a) à vaga reservada.o(a) candidato(a) deverá 
b) Pessoas com deficiência - . A documentação será apresentada à Comissão de Validação da Autodeclaração, que emitirá parecer de elegibilidade ou inelegibilidade do(a) candidato(a).preencher e assinar a autodeclaração étnico-racial, cujo modelo é disponibilizado no formulário de inscrição onlineo(a) candidato(a) deverá 
a) Negros(as) (pretos(as), pardos(as)) ou indígenas -  são reservadas vagas para:UFVa a Política de Ações Afirmativas dConforme 

.  11 (onze) vagas destinadas à ampla concorrência e até 3 (três) vagas às ações afirmativassendo até2. Direito e políticas públicas na construção da cidadania e da igualdade social
A linha se justifica pela necessidade de pensar criticamente os mecanismos e estratégias necessárias à consolidação dos objetivos de desenvolvimento sustentável. Sua relevância social está relacionada às medidas efetivas que são necessárias para consolidar os fundamentos do processo histórico de construção da cidadania, a um só tempo como propulsora e resultado do desenvolvimento sustentável, no Brasil, em âmbito local e regional, envolvendo políticas públicas, enquanto tecnologia social para a superação dos déficits democráticos históricos pela atuação dos agentes responsáveis por tais ações: o Estado, o mercado nacional e a sociedade civil organizada. Juridicamente, a relevância está estruturada na pesquisa aplicada de institutos jurídicos interligados com as discussões dos fundamentos da linha de pesquisa 1, em especial para prever e projetar a atuação da Administração Pública, do Governo e do Estado no planejamento de políticas públicas, programas de desenvolvimento sustentável, incentivo ao mercado nacional; a atuação dos movimentos sociais na gramática da democracia e da justiça social; o impacto das crises sobre as relações de trabalho; bem com as políticas fiscais para superar os déficits econômicos para financiamento dos direitos de cidadania. Assim, a linha 2 permitirá que os fundamentos jurídicos e filosóficos da democracia e da justiça social ganhem especial atualização estratégica na primeira quadra do século XXI para garantir os ganhos da redemocratização e reafirmar a proteção dos direitos fundamentais.

1. Das vagas
Serão até 14 (quatorze) vagas, 
1. Ética, Direitos Fundamentais e transformações sociais pelas novas tecnologias
Um traço característico da técnica e da tecnologia é que há uma indeterminação axiológica prévia. Ou seja, uma tecnologia pode ter uso positivo ou negativo em determinado contexto. Isso se deve ao fato de que toda técnica se relaciona com uma mediação entre razão e ação, com uma escolha de finalidades de uso ou com uma atribuição de sentido. Por isso, nem a ciência nem a técnica são neutras. Assim, uma reflexão sobre os usos e abusos da tecnologia do direito é uma reflexão do “logos”, da razão e da palavra, do que comumente se chama direito, seja como “ethos”, “nomos”, “ius” ou “recta ratio”. Por outro lado, na ideologia da tecnologia há de maneira implícita e explícita que a tecnologia traz avanços, melhorias, desenvolvimentos e aperfeiçoamentos. Assim, uma tecnologia pode trazer resultados positivos para uma sociedade, mas esta não é uma relação de causalidade tão simples. Isso porque se pode medir o estágio de uma sociedade a partir dos desenhos de suas técnicas de governar e regular a vida comunitária, sem que isso implique necessariamente em uma noção de progresso ou melhoramento. Por isso, a contemporânea e necessária noção do desenvolvimento sustentável em diálogo com uma concepção de juridicidade adequada ao paradigma do Estado Democrático de Direito. Uma releitura do Direito e da Constituição sob os marcos de desenhos institucionais adequados faz-se necessária para a participação dos “sujeitos constitucionais” na proteção dos direitos fundamentais. Portanto, o direito é uma tecnologia que faz uso de outras tecnologias para regular novas tecnologias. Pensar o direito e os direitos fundamentais como tecnologias sociais implica em refletir sobre os elementos de estabilização e de proteção das garantias e conquistas jurídicas frente aos desafios das novas tecnologias e da atual organização econômica e social, retornando aos fins éticos que estão no fundamento de toda reflexão sobre o direito.
A Comissão Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito, no uso de suas atribuições, torna pública a abertura das inscrições para o processo seletivo do curso de Mestrado em Tecnologias Sociais e Direitos Fundamentais, com início previsto para o mês de março de 2024.

Linhas de pesquisa
Nº. 1/2023

  PROCESSO SELETIVOOEDITAL D




FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE RECURSO
Edital n.º XX/XXXX


Nome do(a) candidato(a):
Número de inscrição do(a) candidato(a):

Etapa ou item contestado: 


Motivo da interposição do recurso: 






Solicitação do(a) candidato(a):




Viçosa, xx de xxxx de 20xx.



Assinatura do(a) candidato(a)
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